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OBJETO: O objeto  tem como finalidade o registro de preço para futura aquisição
de itens de linha branca e aparelhos de ar condicionado, conforme detalhamento
no quadro de especificações, Anexo I do Termo de Referência.
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PREÂMBULO
PREGÃO SRP Nº 04/2023

- Tipo de Licitação: menor preço por item
- Entrega de propostas: 08/11/2023 - 08:00H
- A partir da publicação no seguinte endereço
eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br
- Etapa de Lances: 21/11/2023 ÀS 09:00H
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-

 
Torna-se público que a Empresa de Tecnologia da Informação do

Estado do Piauí - ETIPI-PI, por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL,
sediada na Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro,
Teresina - PI, CEP: 64018-900, realizará licitação, para registro de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 13.303, de
2016, Lei n.º 10.520, de 2002, Decreto Federal n.º 7.892, de 2013, Decreto
Estadual n.º 11.319 de 2004, Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
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Convênios da ETIPI, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação tem como finalidade o registro de preço
para futura aquisição de itens de linha branca e aparelhos de ar condicionado,
conforme detalhamento no quadro de especificações, Anexo I do Termo de
Referência
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse.
2. REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes à entidade gerenciadora e órgãos participantes,
bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro
de Preços. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
3.6. Para os itens 1 ao 13 e dos itens 25 ao 35, a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.7. Dos itens 25 ao 35 são as cotas destinadas a ME e EPP
referentes aos itens do 14 ao 24, respectivamente.

3.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, conforme artigo 49 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
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3.9. Não poderão disputar esta licitação:
3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)
anexo(s);
3.9.2. administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital social  seja diretor ou empregado da ETIPI;
3.9.3. esteja cumprindo a pena de suspensão do direito de licitar e
contratar aplicada pela  ETIPI;
3.9.4. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa,
impedida ou declarada inidônea;
3.9.5. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de
empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos
que deram ensejo à sanção;
3.9.6. constituída por sócio que tenha sido ou administrador de
empresa suspensa,  impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos
que deram ensejo à sanção;
3.9.7. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que
participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa
declarada inidônea;
3.9.8. que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de
falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
3.9.9. estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;
3.9.10. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.9.11. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.9.12. pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela
elaboração ou que de qualquer forma tenha contribuído para a
elaboração de anteprojeto, termo de referência ou projeto básico
aplicado na contratação;
3.9.13. pessoa física ou jurídica que tenha elaborado ou de qualquer
forma tenha contribuído para a elaboração de anteprojeto, termo de
referência ou projeto básico aplicado na contratação;
3.9.14. esteja sob os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista no art. 37 e
incisos da Lei nº 13.303/16, aplicada por órgãos ou entidade vinculada à
União, Estado, Distrito Federal ou Município;
3.9.15. esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e
contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração
Pública do Estado do Piauí, prevista no art. 7º, da Lei nº 10.520/02;
3.9.16. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;
3.9.17. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
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entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
3.9.18. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre
si;       
3.9.19. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.9.20. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.9.21. empregado ou dirigente da ETIPI, como pessoa física;
3.9.22. pessoas jurídicas reunidas em consórcio responsável pela
elaboração ou que de qualquer forma tenha contribuído para a
elaboração de anteprojeto, termo de referência ou projeto básico
aplicado na contratação;
3.9.23. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
art. 13 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
3.9.24. administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital social  seja diretor ou empregado da ETIPI
3.9.25. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil,
com:

3.9.25.1. dirigente ou empregado da ETIPI, neste último caso
quando as atribuições do empregado envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;
3.9.25.2. autoridade do ente público a que a ETIPI esteja
vinculada;

3.9.26. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a ETIPI há
menos de 6 (seis) meses;
3.9.27. possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis
legais ou técnicos, membros do conselho técnico, fiscal, consultivo,
deliberativo ou administrativo, qualquer pessoa que seja membro da
Administração da ETIPI.

3.10. O impedimento de que trata o item 3.8.16. será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.10. e 3.8.11. poderão
participar como consultor técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento das licitações ou execução de contrato.
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
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mesmo grupo econômico.
3.13. O disposto nos itens 3.8.10. e 3.8.11. não impede a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.
3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei 13.303/16 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI.
3.15. A vedação de que trata o item 3.8.19. estende-se a terceiro que auxilie
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1. Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove ter a contratada fornecido
satisfatoriamente os materiais pertinentes e/ou compatíveis com o objeto desta
contratação, no percentual mínimo de 20% (vinte por cento) de cada item,
podendo ser somados, ou pode ser comprovada através da apresentação de notas
fiscais.
4.2. a fase de habilitação poderá excepcional e justificadamente, anteceder
a fase de apresentação de lances ou propostas e a de negociação;
4.3. para a habilitação será exigida dos interessados documentação
relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-
financeira; regularidade fiscal; recolhimento de quantia a título de adiantamento,
tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior
oferta e preço;

4.3.1. Qualificação Técnica:
4.3.1.1. Para todos os Itens Atestado de Capacidade Técnica, no
mínimo 01 (um), comprovando a execução de fornecimento de
produtos de características similares e quantidade de no mínimo de
20% (vinte por cento) do quantitativo total previsto de cada item no
Termo de Referência;
4.3.1.2. Para atendimento do quantitativo indicado acima, é
admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as
características do objeto da licitação. 

Para atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório de
atestados, desde que compatíveis com as características do objeto da licitação. 

4.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados
em original, mediante cópia autenticada por cartório competente ou por
empregado da ETIPI, membro da comissão de licitação ou gerente de disputa, por
publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais
do órgão emissor;
4.5. Os documentos de habilitação poderão ser substituídos, total ou
parcialmente, pelo Certificado de Registro Cadastral — CRC da ETIPI;
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4.6. As empresas estrangeiras atenderão, nas licitações internacionais, às
exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado;
4.7. As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e
tributária, desde que  assim instituídas pelo órgão emissor, poderão ser emitidas
pela internet (rede mundial de computadores), sendo válidas independentemente
de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores;
4.8. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:
a)  Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor,
exceto  no caso de inversão de fases;
b) No caso de inversão de fases, só serão abertos os envelopes e julgadas as
propostas dos licitantes previamente habilitados;
c)  Poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental;
d) Poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos atestados de
capacidade técnica apresentados, mediante, dentre outros documentos, de cópia
do respectivo contrato, endereço da contratante e local em que foram prestados
os serviços;
4.9. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.
4.10. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos
no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1. e
8.13.1. deste Edital.
4.11. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

4.11.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.11.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.11.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.11.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno
porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos arts. 49 ao 55 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI.
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4.12.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame, para aquele item;
4.12.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.13. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.10. ou 4.12. sujeitará
o licitante às sanções previstas na Lei nº 13.303/16 e Regulamento Interno de
Licitações e Contratos, e neste Edital.
4.14. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.
4.15. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.
4.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.
4.17. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.17.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.17.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem
acima.

4.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado:

4.18.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.18.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

4.19. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 4.17. possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
4.20. O pregoeiro/gerente de disputa verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.
4.21. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
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4.22. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ......
(anual, total) do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1.4. Modelo;
5.1.5. A ETIPI não considerará propostas para entrega parcial dos
fornecimentos.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe
o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem
de licitações públicas;
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços
máximos previstos no item 4.15.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
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Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro/Gerente de disputa e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O Pregoeiro/Gerente de Disputa verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.
6.9. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um) real.
6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
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anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), o
pregoeiro/gerente de disputa, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações (art. 53, II,
Lei 13.303/16).
6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechado”, e os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
6.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.
6.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições
definidas no item 6.15., poderão os licitantes que apresentaram as três
melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.
6.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
6.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
6.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
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anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.
6.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários..

6.16. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
gerente de disputa, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
6.17. Classificadas as propostas, o pregoeiro/gerente de disputa dará início à
fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico.
6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
6.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Gerente de Disputa, no
decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após comunicação aos participantes.
6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.23. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do
pregoeiro/gerente de disputa, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com
exceção aos Pregõe sem que tenha  sido classificada apenas uma proposta, que
poderá ser encerrado em prazo inferior.
6.24. A partir do encerramento da etapa de lances pelo gerente de disputa,
dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, através de sistema
eletrônico que encaminhará  aviso de fechamento iminente dos lances, que durará
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
6.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
6.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
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pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
6.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

6.26.1. Havendo eventual empate entre 02 (duas) propostas ou lances, o
critério de desempate será aquele previsto no art. 84 do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da ETIPI, nesta ordem:

6.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados
poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao
encerramento da etapa de julgamento;
6.26.1.2. exame do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde
que previamente instituído sistema objetivo de avaliação;
6.26.1.3. os critérios estabelecidos no Art. 3º da Lei nº8.248, de 23 de
outubro de 1991,  e no § 2º do Art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;
6.26.1.4. sorteio.

6.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;
6.26.2.2. empresas brasileiras;
6.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
6.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese
da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.27.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
6.27.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
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anexado aos autos do processo licitatório.
6.27.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
6.27.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

6.28. Encerrando a da etapa de lances da sessão pública, o gerente de
disputa deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores
condições.
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Gerente de Disputa iniciará a
fase de aceitação e julgamento da proposta.
6.30. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências habilitatórias, o gerente de disputa examinará a proposta subsequente
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao edital.
6.31. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do
instrumento convocatório de forma motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5
(cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses
6.32. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer, importará decadência desse direito, ficando o gerente de disputa
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 13 do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos, legislação correlata e no item 3.7. do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
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Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1. e 4.11. deste edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência e no Edital;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
ETIPI;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável, salvo se for possível a
acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes;
7.7.6. os lances ou propostas apresentados estiverem acima do
orçamento estimado para a contratação.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
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7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores globais forem inferiores a 70% (setenta
por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor do orçamento estimado pela ETIPI; ou
b) valor do orçamento estimado pela ETIPI.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela ETIPI,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida
a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada
pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas
daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não
alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e,
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.
7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;
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7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 58 da Lei
13.303/16 e ats . 42 ao 47 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo
registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos
por tradutor juramentado.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto no art. 65 da Lei
13.303/16 e art. 121 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
8.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local
de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado
pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através de
reserva por telefone 86-99516-5033 e pelo email: cpl.etipi@gmail.com, de
modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros
licitantes.
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8.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por
ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do
Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
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pregoeiro/gerente de disputa examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1..
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do
Decreto nº 8.538/2015).
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí – ETIPI será a
entidade gestora da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
9.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem
classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos
da ETIPI e na Lei nº 13.303/16.
9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do
prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura
digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
9.7. Os órgão interessados quando desejarem fazer uso da Ata de Registro
de Preço, deverão manifestar seu interesse junto à ETIPI, entidade gestora do
Registro de Preços, a qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.

9.7.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de
Preços de que trata este subitem não poderão exceder, por órgão interessado,
a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na Ata de Registro de Preços.
9.7.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços
não poderá exceder, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item
registrado na Ata de Registro de preços, independentemente do número de
órgãos interessados que aderirem.
9.7.3. O órgão interessado deverá efetivar a contratação solicitada em
até 90 (noventa) dias, contados a partir da autorização da ETIPI, observado o
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prazo de vigência da ata.
9.7.4. A comunicação à ETIPI, entidade gestora do registro de preços,
acerca do cumprimento do prazo previsto no item 9.7.3 será providenciada
pelo órgão interessado até o quinto dia útil após a contratação.
9.7.5. A ETIPI, entidade gestora do registro de preços, não autorizará a
adesão à ata de registro de preços para a contratação separada de itens de
objeto adjudicado por preço global para os quais o fornecedor não tenha
apresentado o menor preço.

9.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de
anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
classificado.
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou quando houver o
cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e art. 21 do DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE
JANEIRO DE 2013

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no
edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando
frustrada a negociação de melhor condição.
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11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 87 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da
ETIPI.
11.2. O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
publicidade do ato em meio eletrônico ou da lavratura da ata, se presente todos os
licitantes.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será
inferior a 20 (vinte) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no art. 10 do
Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de habilitação e
após a fase de julgamento das propostas.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico informado neste edital.
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com
dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
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12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
12.1.5. fraudar a licitação;
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.2. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com
a legislação, com as disposições do Regulamento ou com disposições constantes
dos instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas,
sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei
13.303, de 2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios
(RILCC) da ETIPI.
12.3. Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento
Interno de Licitações de Contratos, garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá
aplicar as seguintes sanções:

12.3.1. advertência;
12.3.2. multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório
ou no contrato;
12.3.3. multa compensatória, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato;
12.3.4. suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos.

12.4. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos, a CONTRATADA que:

12.4.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do
contrato ou retirada do instrumento de contratação;
12.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo
instaurado pela ETIPI;
12.4.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo
específico;
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12.4.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;
12.4.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro  expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório
público;
12.4.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
12.4.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;
12.4.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
12.4.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,
entidades ou agentes públicos;
12.4.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
12.4.11. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.4.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência,
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
12.4.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento,
de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos  instrumentos contratuais;
12.4.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública;
12.4.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.4.16. comportar-se de modo inidôneo;
12.4.17. cometer fraude fiscal;

12.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.5.1. Advertência, por faltas leves, ainda que o ato praticado seja ilícito,
não é suficiente para acarretar danos à ETIPI, suas instalações, pessoas,
imagem, meio ambiente, ou a terceiros, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.5.1.1. A reincidência da sanção de advertência, enseja a aplicação
de penalidade de suspensão;

12.5.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
12.5.3. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)
dias;
12.5.4. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.5.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória de 20%
(vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada ou do saldo
remanescente do contrato;

12.5.5.1. Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a
sanção de multa a contratada deverá ser formalmente notificada para
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apresentar defesa prévia, no prazo de 02 (dois) dias úteis.
12.5.5.2. Havendo concordância da contratada quanto aos fatos e a
incidência da multa, encerra-se o processo com a efetiva aplicação, com
sua formalização através de Apostilamento e comunicação ao Cadastro
corporativo da ETIPI;
12.5.5.3. Não havendo concordância do Contratado e a ETIPI acartar as
razões da defesa, a deliberação final caberá a autoridade competente;
12.5.5.4. Não havendo concordância entre as partes, deve ser
instaurado o processo administrativo a ser conduzido por comissão
permanente ou especial nomeada para este fim.
12.5.5.5. O não pagamento da multa aplicada importará nas medidas
judiciais cabíveis e na aplicação de sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até
02 (dois) anos.
12.5.5.6. Os percentuais das multas serão definidos no instrumento
convocatório observando os princípios da razoabilidade,
proporcionalidade e eficiência.

12.5.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do
Estado com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5
(cinco) anos;

12.5.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 12.1 deste Edital.

12.5.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

12.6. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de
causar, ou que tenha causado dano à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem,
meio ambiente ou a terceiros.

12.6.1. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência,
a suspensão poderá ser branda (de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses),
ou grave (de 13a 24 meses).
12.6.2. O prazo da sanção a que se refere este item terá início a partir da
sua  publicação no Diário Oficial do Estado do Piauí;
12.6.3. A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar importa, durante sua vigência, na suspensão de
registro cadastral, se existente, ou no impedimento de inscrição cadastral;
12.6.4. Se a sanção de que trata esse item for aplicada no curso da
vigênciade um contrato, a ETIPI poderá, a seu critério, rescindi-lo mediante
comunicação escrita previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo vigente;
12.6.5. A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num
período deaté 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação,
implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

12.7. As sanções de advertência e multa compensatória podem ser
aplicadas juntamente com a multa moratória.
12.8. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 212, IV do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, as empresas ou profissionais que:
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12.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
12.8.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI
em virtude de atos ilícitos praticados.
12.8.4. Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório
público;
12.8.5. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer
ato de procedimento licitatório público;
12.8.6. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou
contrato dela decorrente;
12.8.7. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; ter obtido
vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
12.8.8. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública;
12.8.9. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,
entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos.
12.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da ETIPI, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 
do Estado do Piauí e cobrados judicialmente.
12.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, a ETIPI poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil (Lei 10.406/02).
12.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
12.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 12.846/13, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização (PAR).

ETIPI Edital ETIPI-PI/PRES/CPL 9742229         SEI 00117.001684/2023-54 / pg. 24

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


12.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei 12.846/13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.17.1. As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser
definidas, dentre outras, como:

12.17.1.1. corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
do empregado da ETIPI no processo licitatório ou na execução do
contrato;
12.17.1.2. fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de
influenciar o processo licitatório ou de execução do contrato;
12.17.1.3. colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com  ou sem conhecimento de representantes da
ETIPI, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não competitivos;
12.17.1.4. coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou
indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua
participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
12.17.1.5. obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou
fazer declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a
apuração de práticas ilícitas.
12.17.1.6. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem
responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão
na responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e
dos administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes
do ato ilícito,nos termos da Lei no 12.846/2013.

12.18. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos será
registrada no cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23 da Lei n. º
12.846, de 1º de agosto de 2013.

DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES
12.19. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida
da instauração de processo administrativo autônomo, por meio do qual se
assegure a ampla defesa e o contraditório.
12.20. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão
processante permanente ou especial, designada para este fim.
12.21. O processo administrativo visando à aplicação de sanções previstas no
Regulamento deve observar as seguintes regras e etapas:

12.21.1. autorização expressa da Autoridade Competente para instauração
do processo;
12.21.2. o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia, as
normas pertinentes  à infração e à sanção cabível;
12.21.3. o processado deve ser intimado da instauração do processo para,
querendo,no prazo de 5 (cinco) dias úteis oferecer defesa e apresentar e/ou
requerer a produção de provas, conforme o caso;
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12.21.4. caso haja requerimento para produção de provas, a comissão
processante deverá apreciar a sua pertinência em despacho motivado;
12.21.5. quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em
audiência, previamente designada, para a qual a parte interessada deverá ser
intimada, facultada a presença de advogado indicado pela parte;
12.21.6. concluída a instrução processual, a parte será intimada para,
querendo, apresentar razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
12.21.7. transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a comissão
processante, dentro  de 15 (quinze) dias úteis, elaborará o relatório final e
remeterá os autos para deliberação da Autoridade Competente, após o
pronunciamento da assessoria jurídica da ETIPI;
12.21.8. todas as decisões do processo devem ser motivadas;
12.21.9. da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de
05 (cinco) dias úteis contado da intimação do ato.

12.22. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser
publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí e, imediatamente, ser registrada no
Registro Cadastral da ETIPI.
12.23. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes
condições:

12.23.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da
infração e o vulto econômico da contratação;
12.23.2. danos resultantes da infração;
12.23.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua
capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de
multa;
12.23.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual
natureza; e
12.23.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do
caso concreto.

12.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;
12.25. O processado deve ser intimado da instauração do processo para,
querendo,no prazo de 5 (cinco) dias úteis oferecer defesa e apresentar e/ou
requerer a produção de provas, conforme o caso;
12.26. Concluída a instrução processual, a parte será intimada para,
querendo, apresentar razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
12.27. transcorrido o prazo anterior, a comissão processante, dentro  de 15
(quinze) dias úteis, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação
da Autoridade Competente, após o pronunciamento da assessoria jurídica da ETIPI;
12.28. da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da intimação do ato;
12.29. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
12.30. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser
publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí e, imediatamente, ser registrada no
Registro Cadastral da ETIPI.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO
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13.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma
eletrônica, nos termos do art. 24 do Decreto 10.024/2019, devendo ser observado
ainda. 
13.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento
da impugnação, em conformidade com o § 1º, art. 87 da Lei n.º 13.303/2016.
13.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
13.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
13.5. Compete à autoridade signatária do instrumento convocatório decidir
as impugnações interpostas.
13.6. Se a impugnação for julgada procedente, a ETIPI deverá:

13.6.1. Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou
parcialmente;
13.6.2. Na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato,
devendo: a) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o
texto original, devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto
se alteração no instrumento convocatório não afetar a participação de
interessados no certame; b) comunicar a decisão da impugnação a todos os
licitantes.
13.6.3. Se a impugnação for julgada improcedente, a ETIPI deverá
comunicar a decisão diretamente ao Impugnante, dando seguimento à
licitação.

13.7. Até o 3º dia útil antes da data fixada para abertura da sessão
pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca
da licitação, que deverão ser respondidos pela autoridade signatária do
instrumento convocatório, em até 2 (dois) dias úteis contados da interposição.
13.8. As respostas dadas aos esclarecimentos serão comunicadas a todos os
interessados e passam a integrar o instrumento convocatório na condição de
anexos.
13.9. Na hipótese de a ETIPI não responder o pedido até a data fixada para a
entrega das propostas, a licitação deverá ser adiada, convocando-se nova data
para entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.
13.10. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de
licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação
implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas neste Instrumento
Convocatório.
13.11. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados
por forma eletrônica, pelo seguinte meio: cpl.etipi@gmail.com
13.12. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

13.12.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.

13.13. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
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realização do certame.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico:
https://portal.pi.gov.br/etipi/pregoes , https://www.tcepi.tc.br,
https://www.gov.br/compras/pt-br
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇO;
14.11.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO
IMPEDITIVOS;
14.11.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO
NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL 13.303, de 30 DE
JUNHO DE 2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES,
CONTRATAÇÕES E CONVÊNIO;
14.11.4. ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO;
14.11.5. ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
14.11.6. ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS.

 

Teresina - PI, 27 de outubro de 2023.
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ANEXO — I
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA O ARREMATANTE

 

DADOS DO PROPONENTE:

NOME:______________________________________________________________ RAZÃO/SOCIAL:
____________________________________________________ , CNPJ/MF/MF
n.º:_____________________________________________________ BANCO:_________________AGÊNCIA
n.º_________ CONTA n.º_______________ ENDEREÇO
COMPLETO:________________________________________________ CONTATOS
(TELEFONE/E-MAIL)__________________________________________.

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL
    
    
    
    

 

VALIDADE DA PROPOSTA, NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA)

DIAS:_______________________________________________________________ PRAZO DE
EXECUÇÃO: ________________________________________.

DECLARAMOS QUE NÃO ESTAMOS IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO EM
QUALQUER ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA,
OU INDIRETA DE QUALQUER DAS ESFERAS DE GOVERNO.

 

 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 
 
 
 
 

ANEXO - II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
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A empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________ , por intermédio do
seu representante legal, Sr. (a) __________________ , portador(a) da carteira de
identidade nº ____________________, expedida pelo(a) ____________________, cadastrado
no CPF/MF sob o nº ___________________, na qualidade de Proponente da licitação
instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ,
Licitação Eletrônica – Pregão Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de direito, que até a
presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 

 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 
 
 
 

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE

VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL N.º 13.303, DE 30 DE JUNHO DE
2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E

CONVÊNIOS.

 

 

A empresa ________________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_________________________________________ , por intermédio do seu representante
legal, Sr. (a) ______________________________________________, portador(a) da carteira
de identidade nº _____________, expedida pelo(a)___________ , cadastrado(a) no
CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de PROPONENTE da licitação
instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ,
Licitação Eletrônica Nº xxxx/2023, DECLARA, para fins de direito, que a Proponente,
seus sócios, dirigentes ou administradores não se enquadram nas vedações
constantes do processo em tela e/ou previstos no Regulamento de Contratações da
Investe Piauí e na Lei Federal nº 13.303, de 30de junho de 2016 e tendo observado
as disposições do Código de Ética e Política de Transação com Partes Relacionadas.

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.
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Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

Documento assinado eletronicamente por EDILSON DE SOUSA
SEPÚLVEDA - Matr.0372356-9, Presidente da CPL da ETIPI, em
06/11/2023, às 17:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9742229 e o código CRC E7EDF351.

 

Referência: Processo nº 00117.001684/2023-54 SEI nº 9742229
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro,

Teresina/PI, CEP 64018-900
Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br

  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00117.001684/2023-54
  

* MINUTA DE DOCUMENTO   
Unidade Gestora: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
ESTADO DO PIAUÍ – ETIPI-PI

  

TERMO DE
CONTRATO Nº (....) QUE
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM
LADO, COMO CONTRATANTE,
A EMPRESA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO DO ESTADO
DO PIAUÍ, E DO OUTRO, COMO
C O N T R A T A D A , A
EMPRESA XXXX

A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o
nº 08.839.135/0001-57, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE,
com sede Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bairro São Pedro,
Teresina-PI, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Ellen Gera de Brito
Moura, portador da Cédula de Identidade nº 1.718.170 SSP-PI, inscrito no CPF sob
o nº 913.307.003-25; e a empresa XXXXX, estabelecida na XXXX,
doravante denominada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a
Contratação  constante no Processo Administrativo nº. 00117.001229/2023-59 e o
que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as
normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI), os
quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o
presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas
cláusulas seguintes: 

PARTE GERAL
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O
CONTRATO
1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de
transcrição, o Processo Administrativo discriminado na Parte Específica deste
Contrato, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta
apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos,
especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.
1.2. O contrato se origina por licitação, na modalidade pregão, sob a forma
eletrônica, fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na
Parte Específica deste Contrato, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da Contratada, os quais
integram este instrumento, independente de transcrição.
2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação

 MINUTA
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do serviço ocorrerão de forma continuada ou não.
2.2. A Parte Específica deste Contrato definirá o regime de execução dos serviços.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes
disposições:
3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte
Específica.
3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo
previsto na Parte Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo previsto na Parte Específica, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no
prazo previsto na Parte Específica, após a verificação da qualidade e quantidade
do material.
3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes
disposições:
3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte
Específica, mediante termo detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo previsto na
Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.
3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte
Específica, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.
3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei
ou pelo contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.
4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir.
5.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.
5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de
comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de
consulta "on-line" ao sistema de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso
ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
5.4. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o
recebimento dos bens descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.
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5.5. Para execução do pagamento de que trata esta cláusula, a CONTRATADA
deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura,
em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na
qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente,
o nome do Banco e a respectiva Agência.
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.7. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.
5.8. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela
CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a
execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
5.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o
pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes formulas:
I=(TX/100)/365
EM= I x N x VP, onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
5.11. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao
contratante.
5.12. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
(CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz
em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST
(Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da contratada, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão,
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo
previsto para pagamento.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, salvo se outro for definido na Parte Específica deste Contrato.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
6.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a
ser aplicado deve corresponder ao acumulado no período de um ano contado do
pedido de reajuste, que passará a ser o marco também para novos reajuste.
6.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao
reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.
6.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a
economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste,
juntando aos autos documentação comprobatória da atual compatibilidade do
valor do contrato com a realidade de mercado.
6.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a
economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de
preço compatível com a realidade do mercado.
6.14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 166 a 176
do Regimento de Licitações e Contrato da ETIPI.
6.15. A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as
partes, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou
supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, conforme classificação descrita na Parte Específica deste
contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para
a assinatura do contrato.
9. CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1.Este contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas, as disposições previstas na Lei n° 13.303/16 e no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, respondendo cada uma
das partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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9.2.São obrigações da contratante:
9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
provisoriamente recebidos com as especificações requeridas, para fins da
aceitação e recebimento definitivo e rejeitar, no todo ou em parte os materiais
entregues, caso se apresentem em desacordo;
9.2.3. Designar o demandante para acompanhar a entrega do material e exigir
que a Contratada forneça os produtos em estrita observância a este Contrato;
9.2.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas nos bens, para que sejam feitas as trocas pertinentes;
9.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
9.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos bens, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
9.2.7. Assegurar-se da boa prestação dos serviços de manutenção corretiva de
material em garantia, verificando o seu bom desempenho;
9.2.8. Tomar todas as providências para que os empregados da Contratada
tenham acesso ao local de entrega dos materiais, para o cumprimento das
obrigações ora contraídas
9.2.9. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos serão
divulgados em portal específico mantido pela ETIPI na internet, conforme o art. 39,
da Lei 13.303/2016;
Informar à Contratada o(s) nome(s) do(s) agente(s) designado(s) para a
fiscalização
9.2.10. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras
Públicas ou, em caso de indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e
no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2758/2021 – Plenário.
9.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.4. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega objeto do
contrato.
9.7. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes
das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.
10. CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e
na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Atuar em consonância com os princípios da probidade e da boa-fé;
10.1.2. Responder pela correção e qualidade dos serviços/bens nos termos da
proposta apresentada, observadas as normas éticas e técnicas aplicáveis;
10.1.3. Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução do objeto
contratual, assumindo integral e exclusiva responsabilidade sobre todos e
quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários, bem como os atinentes a seguro
com acidentes de trabalho de seus empregados, zelando pela fiel observância da
legislação incidente;
10.1.4. Pagar, como responsável único, todos os encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o
objeto do contrato, podendo a ETIPI, a qualquer momento, exigir da CONTRATADA
a comprovação de sua regularidade;
10.1.5. Permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo fiscal do
contrato;
10.1.6. Obedecer às instruções e aos procedimentos estabelecidos pela ETIPI para
a adequada execução do contrato, apresentando as informações solicitadas e os
documentos comprobatórios do adequado cumprimento das obrigações
contratuais, tenham elas natureza principal ou acessória;
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10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação;
10.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
10.1.9. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla
e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas;
10.1.10. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
10.1.11. responder pelos danos causados diretamente à ETIPI ou a terceiros,
independentemente de comprovação de sua culpa ou dolo na execuçãodo
contrato
10.1.12. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Contrato, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
10.1.13. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, quando for o
caso, na versão em português e relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.1.14. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
10.1.15. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte
Específica, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.16. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entregada, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.17. zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessários;
10.1.18. designar o responsável pelo acompanhamento da execução das
atividades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe
técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;
10.3. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada
dos resíduos gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas
condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme § 1º do art. 32 da
Lei 13.303/2016.
10.5. Manifestar-se sobre o não aceite da execução da Ordem de Fornecimento
com as devidas justificativas em até 3 (três) dias úteis após a sua emissão. Caso
não haja manifestação dentro deste prazo, a mesma será automaticamente
considerada aceita para execução.
10.6. Selecionar e preparar os empregados que irão entregar os materiais ou
prestar os serviços corretivos, caso necessário, designando elementos portadores
de atestados de boa conduta e demais referências;
10.7. Ocorrendo qualquer dano ou avaria, nos locais onde serão entregues os
materiais, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a
empresa contratada deverá assumir a imediata reparação, restaurando as
condições originais da edificação.
10.6. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas
decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte
Específica.
11. CLÁUSULA ONZE – FISCALIZAÇÃO
11.1. Nos termos do art. 197, § 2º do Regimento Interno de Licitações e Contratos
da ETIPI, o Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou seu
preposto, que o representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos
e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução
do contrato.
11.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
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bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
11.3. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de
fiscalização, de acordo com as peculiaridades do objeto contratado.
12. CLÁUSULA DOZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,
estão previstas nos arts. 82 a 84, da Lei n. 13.303/2016 e nos arts. 206 a 213 do
Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, sem prejuízo das sanções
previstas neste Contrato.
12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao
Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto.
12.2. Conforme art. 208 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI,
o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
a) não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou
retirada do instrumento equivalente;
b) apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado
pela ETIPI;;
c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o processo de contratação;;
d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;
f) incorrer em inexecução contratual;
g) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
h) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público;
i) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela
decorrente;
j) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
k) ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
l) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública
m) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos
n) ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização
12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a ETIPI, por até 02 (dois) anos;
12.4. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada nos seguintes
casos:
12.4.1. cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente
para acarretar danos à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente,
ou a terceiros;
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12.4.2. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de
penalidade de suspensão;
12.5. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar sua defesa,
no prazo de 02 (dois) dias úteis.
12.6. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas
judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos;
12.7. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a
Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos,
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:
a) civilmente, nos termos do Código Civil;
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do
exercício profissional a elas pertinentes;
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
12.8. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:
12.8.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:
a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios,
poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento);
b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, poderá
ser aplicada multa correspondente a até 5%; e
c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada
multa correspondente a 5% (cinco por cento);
d) multa de 5% do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da garantia
contratual;
e) nos demais casos de atraso a incidência de multa nunca inferior a 5%(cinco por
cento) ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada
ou do saldo remanescente do contrato;
f) multa nunca inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento)
no caso de inexecução parcial, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo
remanescente do contrato;
g) multa nunca inferior a 15% (quinze por centro) ou superior a 30% (trinta por
cento) no caso de inexecução total, sobre o valor da parcela não executada ou do
saldo remanescente do contrato;
12.8.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da
contratação, quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da
contratante no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e
c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.
12.8.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
12.9. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
12.10. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos
constantes na Lei 13.303/16 e no Regimento Interno.
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12.11. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
13. CLÁUSULA TREZE – DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com
as consequências cabíveis, conforme disposto no art. 203, do Regimento de
Licitações e Contratos da ETIPI.
13.2. Conforme esboçado no art. 204, do Regimento de Licitações e Contratos da
ETIPI, constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o descumprimento total ou parcial de obrigações contratuais pelo Contratado;
II - a alteração da pessoa do Contratado, mediante:
a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou
parcial, a quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização
da ETIPI, observado o Regulamento;
b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do Contratado com outrem, não
admitidas no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da
ETIPI.
III - o desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do
contrato;
IV - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;
V -  a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
VI - a decretação de falência ou a insolvência civil do Contratado;
VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do
Contratado, desde que prejudique a execução do contrato;
VIII - razões de interesse da ETIPI, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e exaradas no processo administrativo;
IX - o atraso nos pagamentos devidos pela ETIPI decorrentes de obras, serviços ou
fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado
ao Contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;
X - a não liberação, por parte da ETIPI, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem comodas fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
XI - a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente
comprovada, impeditiva da execução do contrato;
XII - a não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;
XIII - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
XIV - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento
da execução da avença;
XV -  ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
XVI -  ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de
procedimento licitatório público;
XVII - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou
contrato dela decorrente;
XVIII - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
XIX - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
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XX - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;
XXI - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades
ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
13.3.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante,
será esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados,
e no caso do contratado terá este ainda direito a:
13.4.1. devolução da garantia;
13.4.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
13.4.3. pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente
comprovado
13.4. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração
acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste
contrato e no Regimento Interno de Licitações e Contratos:
13.4.1. assunção imediata do objeto contratado pela ETIPI, no estado elocal em
que se encontrar;
13.4.2. execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais
prejuízos sofridos pela ETIPI;
13.4.3. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à ETIPI;
13.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes
de razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento desde que
justificado, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer
espécie.
13.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.
14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas no Regimento Interno de Licitações e Contratos, e demais
normas federais e estaduais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA QUINZE – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
15.1. O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas do Regulamento, respondendo cada qual pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial
15.2. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura,
conforme previsto na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação,
em extrato, no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico da ETIPI, que será
providenciada pela CONTRATANTE nos termos da Lei n. art. 58 do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da
Informação do Estado do Piauí (ETIPI).
15.2.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na
página da internet da Contratante e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão
TCU n. 2458/2021 – Plenário.
15.3. A duração dos contratos regidos pela Lei 13.303/2016 não excederá a 5
(cinco) anos, contados a partir de sua celebração, com exceção nos casos:
15.3.1. para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da

Minuta de Contrato ETIPI-PI/PRES/CPL 9742111         SEI 00117.001684/2023-54 / pg. 10



empresa pública ou da sociedade de economia mista;
15.3.2. nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja
prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere
excessivamente a realização do negócio;
15.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
15.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
15.6. Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado deverá
comprovar a liquidação de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias
e fundiárias assumidas em função da execução do contrato, não se admitindo a
emissão de termo de recebimento definitivo sem o atendimento a essa condição.
16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de
subcontratação do objeto contratado.
17. CLÁUSULA DEZESSETE – DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
17.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
17.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, garantindo que:
17.4.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais
previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular;
17.4.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das
finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de
obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação
judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD;
17.4.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares
mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será
realizada após prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser
utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese
alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades.
Eventualmente, podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE
será responsável por obter o consentimento dos titulares;
17.4.4. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais
coletados seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas,
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de
mercado;
17.4.5. os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na
aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based
access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação
e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;
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17.4.5.1. no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela
CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que:
a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o
mesmo nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e
proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de
restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;
b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;
c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e
continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação
sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do
Brasil;
d) sempre que necessário, orientará a Empresa de Tecnologia da Informação do
Piauí – ETIPI, ou a entidade que a substituir, durante o período de tratamento de
dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro,
para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados
aplicável e com as cláusulas do contrato;
e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando
dados que lhe sejam remetidos com terceiros;
f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais
contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação
ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua
transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que
estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos
que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos
conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;
g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;
h) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em
conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não
poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar
imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência
de dados e/ou de rescindir o contrato;
i) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções
recebidas da CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver
uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas
garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará
imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender
a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;
j) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação
juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade
fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra
forma, como uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma
investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.
k) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da
CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da
transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no
que diz respeito ao processamento dos dados transferidos;
l) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o
tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as
informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.
m) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que
poderá anuir por escrito;
n) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo
com o disposto neste contrato;
o) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato
17.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou
prepostos das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no
tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE.
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17.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a
CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse
sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo
prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final.
17.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos
de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo.
17.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais,
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
17.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste
contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais
como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de
identificação.
17.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA
poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à
proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24
(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
17.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de
utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o
tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do
determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro
qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal
ou outra hipótese legal prevista na LGPD.
17.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do
Capítulo VI da LGPD.
17.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.
18. CLÁUSULA DEZOITO – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS
18.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações
constantes neste Contrato e no Termo de Referência, os riscos relacionados na
Parte Específica deste contrato, conforme tenha sido prevista matriz de riscos
para a sua execução.
18.2. Caso as situações descritas no item 18.1 venham a ocorrer, poderão ser
adotadas as providências a seguir:
18.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato;
18.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos
em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio
não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;
18.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou
impedir a continuidade da execução contratual.
18.3. As providências elencadas no item 18.2 somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.
19. CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela
utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias,
observado o Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
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PARTE ESPECÍFICA

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1 Processo Administrativo SEI Nº 00117.001229/2023-59. 

1.2 A presente contratação ocorre por licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica,
fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016.

2.1

O objeto do contrato é a aquisição de itens de linha branca e aparelhos de ar condicionado, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de
Referência. 

ITEM DO TR DESCRIÇÃO QUANTIDADE  VALOR REFERENCIAL
UNITÁRIO    VALOR TOTAL

1     
2     
3     
4     
5     
...     

2.1.1 O fornecimento ocorrerá conforme Termo de Referência. 

2.2  O regime de execução será empreitada por preço Unitário. 

3.1.1

O prazo inicial de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da nota
de empenho ou assinatura do instrumento equivalente, nos quantitativos especificados
na ordem de serviço e enviada no seguinte endereço conforme tabela abaixo:

 

UNIDADE ENDEREÇO
Sede da ETIPI-

Centro
administrativo.

Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo
- Bairro São Pedro - CEP 64018-900

 

3.1.2.
Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias da
comunicação escrita do contratado.

3.1.3. O objeto rejeitado deverá ser substituído no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.1.4.
Os bens serão recebidos definitivamente,
pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contado do recebimento provisório.

4.1 O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX.
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6.2 Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já indicado na
Parte Geral deste Contrato.

8.1 Não será exigida garantia de execução da contratada. 

9.1. Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE: Item 16.,
do Termo de Referência.

10.1. Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA: Item 15.,
do Termo de Referência.

10.1.13 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, em versão em português e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

10.1.15

a) O objeto com avarias ou defeitos deverá ser (substituído/reparado) no prazo máximo de
15 (quinze) dias.
b) A empresa contratada deverá dar garantia do fabricante, conforme item 8., do Termo de
Referência, o qual deverá observar no item do material o prazo mínimo de garantia a ser
oferecido.

12.1.1 Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão
ser aplicadas sanções, conforme Item 17., do Termo de Referência.

15
O prazo de execução do serviço está contido do Termo de Referência, contado a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento, prorrogável justificadamente pelo prazo necessário à
conclusão do objeto.

15.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme
determinação do art. 163 do RILLC - ETIPI-PI. 

16.1 É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o
presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo
presentes.
 

Teresina (PI), ___ de ____________ de 2023.
 
 

(assinado eletronicamente)
Edilson de Sousa Sepúlveda

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL
CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)
(EMPRESA)

(REPRESENTANTE – CARGO)
CONTRATADA
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Documento assinado eletronicamente por EDILSON DE SOUSA
SEPÚLVEDA - Matr.0372356-9, Presidente da CPL da ETIPI, em
31/10/2023, às 10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9742111 e o código CRC 7D4E8265.

Referência: Processo nº 00117.001684/2023-54 SEI nº 9742111
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro,

Teresina/PI, CEP 64018-900
Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br

  

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 00117.001684/2023-54
  

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE
PREÇOS Nº XX/XXXX

VALIDADE DA ATA XX meses

 
A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
– ETIPI-PI, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 1900, Centro Administrativo, Bairro
São Pedro, na cidade de Teresina - Piauí, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
08.839.135/0001-57, neste ato representada por seu Presidente, Sr. ELLEN GERA
DE BRITO MOURA, conforme registro na Junta Comercial do Estado do Piauí, em
04/07/2023, sob n.º 22300016032, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º
XX/2023, publicada no DOE, de XX/XX/2023, Processo
Administrativo n.º 00117.001229/2023-59. 
RESOLVE:
REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei
10.520, Decreto Federal n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  Decreto Estadual nº
11.319, de 2004, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, e em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual aquisição de itens de linha branca e aparelhos de ar condicionado,
especificados no item 2, do Termo de Referência, anexo ...... [do edital de
Licitação nº [........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades
mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM
DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO
MARCA

(se exigida
no Edital)

MODELO
(se exigido
no Edital)

UNIDADE QUANTIDADE
MÁXIMA

QUANTIDADE
MÍNIMA

VALOR
UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU
VALIDADE

1         
2         
3         
...         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de
preços consta como anexo a esta Ata.
3. ENTIDADE GERENCIADORA E PARTICIAPANTE
3.1. A entidade gerenciadora será a EMPRESA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ – ETIPI-PI.
3.2. Caberá a entidade gerenciadora a prática de todos os atos de controle
e administração do Sistema de Registro de Preços.

ITEM Nº ÓRGÃOS PARTICIAPNTES UNIDADE QUANTIDADE
1    
2    
...    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração
Pública Direta e Indireta que não participaram do procedimento de IRP poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço;
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis
com os valores praticados pelo mercado na forma do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias da ETIPI e do fornecedor.

4.2. A autorização da ETIPI  apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. A ETIPI poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3.  Após a autorização da ETIPI, entidade Pública, empresas ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgão Público, ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro
de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles
itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.
4.6. AS ADESÕES PARA  NÃO PARTICIPANTES  PODERÁ SER DADA
POR ITEM.

Dos limites para as adesões

4.7. As contratações por adesão não poderão exceder, por órgão público,
por empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, a 100%
(cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços da ETIPI, conforme RILCC.
4.8. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na
totalidade, ao QUINTUPLO do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para a ETIPI, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins
de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7,
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma da Lei.
4.10. Desde que previamente admitido no instrumento convocatório da
licitação e a critério da ETIPI, empresas públicas, sociedades de economia mista e
suas subsidiárias, que não tenham participado do processo licitatório para a
formação da ata de registro de preços, poderão firmar contratos por adesão a
essa ata durante a sua vigência.

4.10.1. Quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, as
empresas públicas e sociedades de economia mista que não participaram do
registro de preços, deverão consultar a ETIPI para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
4.10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com a ETIPI.
4.10.3. Após a autorização da ETIPI, o órgão, a empresa pública, a
sociedade de economia mista ou a sua subsidiária que não participou do
registro de preços, deverá efetivar a contratação solicitada em até 90
(noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.
4.10.4. Compete ao órgão, à empresa pública, a sociedade de economia
mista ou a sua subsidiária que não participou do registro de preços, praticar os
atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando
as ocorrências a ETIPI.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de
registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que, cumulativamente,
seja demonstrada a vantajosidade, haja saldo de quantidades não consumidas e
concordância do fornecedor

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa ou documento
equivalente, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme a Lei
13.303/16 e o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou
não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes
ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário
da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do
registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado no DOE-PI e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de
registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303
de 2016 e no Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Caso não tenha sido realizado o cadastro de reserva, quando o licitante
vencedor da licitação não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições
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estabelecidos,  a ETIPI deverá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
licitante vencedor ou, na impossibilidade, revogar o certame
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A recusa injustificada do licitante vencedor da licitação em assinar a
ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, caracteriza descumprimento total
da obrigação assumida e ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no
Regulamento Interno da ETIPI e no instrumento convocatório.
5.14. Havendo um fato superveniente à celebração da ata de registro de
preços, devidamente justificado pela autoridade máxima, a ETIPI não está
obrigada a contratar com o fornecedor registrado, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos do inciso VI do caput do art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 13.303/16 e Regimento Interno de Licitações e Contratos da
ETIPI.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado, conforme art. 139 do Regulamento Interno.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto na Lei nº 13.303, de 2016 e no Regulamento Interno.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço
registrado e o fornecedor não assinar e não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido
de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo
órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 13.303, de 2016, e
no Regimento Interno.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos
termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado
que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item
7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 81 da Lei nº
13.303/2016.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do
registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que pretende contratar será considerado participante para efeito do
remanejamento.
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3., a distribuição das quantidades para
a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não assinar o termo de contrato ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela ETIPI, sem justificativa aceitável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, desde que não comprove
a existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado;

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação da sanção prevista acima, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será
formalizado por despacho da autoridade máxima da ETIPI, garantidos os princípios
do contraditório e da ampla defesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força
maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o
preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

9.5. A recusa injustificada do licitante vencedor da licitação em assinar a
ata, dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação
assumida e ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no Regulamento e
no instrumento convocatório.
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço,
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....

(....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes.

 
 

Local e Data
Assinaturas

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(es) registrado(s)
 

Anexo
 

Cadastro Reserva
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

ITEM
DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO
MARCA

(se exigida
no Edital)

MODELO
(se exigido
no Edital)

UNIDADE QUANTIDADE
MÁXIMA

QUANTIDADE
MÍNIMA

VALOR
UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU
VALIDADE

1         
2         
3         
...         
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que

mantiveram sua proposta original:

ITEM
DO TR

FORNECEDOR
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante)

ESPECIFICAÇÃO
MARCA

(se exigida
no Edital)

MODELO
(se exigido
no Edital)

UNIDADE QUANTIDADE
MÁXIMA

QUANTIDADE
MÍNIMA

VALOR
UNITÁRIO

PRAZO,
GARANTIA

OU
VALIDADE

1         
2         
3         
...         

Documento assinado eletronicamente por EDILSON DE SOUSA
SEPÚLVEDA - Matr.0372356-9, Presidente da CPL da ETIPI, em
31/10/2023, às 11:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9742160 e o código CRC E20A1D4A.

ANEXO I

RELAÇÃO DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

1. Fornecedor 1.
2. Fornecedor 2.
3. Fornecedor 4.
4. Fornecedor 4.

Referência: Processo nº 00117.001684/2023-54 SEI nº 9742160
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e

SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900
Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.etipi.pi.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 00117.001684/2023-54
1. OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o registro de preço para
futura aquisição de itens de linha branca e aparelhos de ar condicionado,
conforme detalhamento no quadro de especificações, Anexo I deste Termo de
Referência.
1.2. O processo licitatório ocorrerá através da modalidade Pregão
Eletrônico, obedecendo o disposto no art. 3º, IV, do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI.
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
2.1. Futura aquisição de itens de linha branca e aparelhos de ar
condicionado, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO MARGEM DE
PREFERÊNCIA QUANTIDADE

VALOR
REFERENCIAL

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 ASPIRADOR DE
PÓ E ÁGUA

EXCLUSIVO
ME/EPP 8 R$ 348,00  R$ 2.784,00

2

BEBEDOURO
ELÉTRICO DE
COLUNA PARA
GARRAFÃO DE
20 LITROS

EXCLUSIVO
ME/EPP 10 R$ 647,11  R$ 6.471,10

3

BEBEDOURO
INDUSTRIAL
COM 4
TORNEIRAS -
200 LITROS

EXCLUSIVO
ME/EPP 10 R$ 3.123,50  R$ 31.235,00

4 CAFETEIRA
ELÉTRICA

EXCLUSIVO
ME/EPP 30 R$ 191,45  R$ 5.743,50

5 ENCERADEIRA EXCLUSIVO
ME/EPP 5 R$ 2.587,00  R$ 12.935,00

6 FOGÃO 5
BOCAS

EXCLUSIVO
ME/EPP 3 R$ 998,99  R$ 2.996,97

7 FOGÃO 4
BOCAS

EXCLUSIVO
ME/EPP 3 R$ 684,00  R$ 2.052,00

8 COOKTOP EXCLUSIVO
ME/EPP 4 R$ 1.806,94  R$ 7.227,76

9 FRIGOBAR EXCLUSIVO
ME/EPP 20 R$ 1.298,00  R$ 25.960,00

10 GELADEIRA EXCLUSIVO
ME/EPP 5 R$ 3.498,00  R$ 17.490,00

11 MICRO-ONDAS EXCLUSIVO
ME/EPP 10 R$ 682,56  R$ 6.825,60
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12
SPLIT 9.000
INVERTER HI-
WALL

EXCLUSIVO
ME/EPP 20 R$ 1.688,50  R$ 33.770,00

13
SPLIT 12.000
INVERTER  HI-
WALL

EXCLUSIVO
ME/EPP 40 R$ 1.888,50  R$ 75.540,00

14
SPLIT 18.000
INVERTER  HI-
WALL

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 33 R$ 2.802,07  R$ 92.468,31

15
SPLIT 24.000
INVERTER  HI-
WALL

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 33 R$ 3.702,00  R$

122.166,00

16
SPLIT 36.000
INVERTER  HI-
WALL

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 33 R$ 6.226,00  R$

205.458,00

17
SPLIT 48.000
INVERTER  HI-
WALL

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 25 R$ 9.100,00  R$

227.500,00

18
SPLIT 60.000
INVERTER  HI-
WALL

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 15 R$ 11.000,00  R$

165.000,00

19
SPLIT 36.000
INVERTER 
PISO TETO

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 23 R$ 6.310,00  R$

145.130,00

20
SPLIT 48.000
INVERTER 
PISO TETO

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 25 R$ 8.064,95  R$

201.623,75

21
SPLIT 18.000
INVERTER -
CASSETE

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 15 R$ 7.576,01  R$

113.640,15

22
SPLIT 24.000
INVERTER -
CASSETE

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 15 R$ 9.113,07  R$

136.696,05

23
SPLIT 36.000
INVERTER -
CASSETE

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 11 R$ 11.012,01  R$

121.132,11

24
SPLIT 48.000
INVERTER -
CASSETE

AMPLA
PARTICIPAÇÃO 11 R$ 12.199,28  R$

134.192,08

25
SPLIT 18.000
INVERTER  HI-
WALL

COTA PARA
ME/EPP 7 R$ 2.802,07  R$ 19.614,49

26
SPLIT 24.000
INVERTER  HI-
WALL

COTA PARA
ME/EPP 7 R$ 3.702,00  R$ 25.914,00

27
SPLIT 36.000
INVERTER  HI-
WALL

COTA PARA
ME/EPP 7 R$ 6.226,00  R$ 43.582,00

28
SPLIT 48.000
INVERTER  HI-
WALL

COTA PARA
ME/EPP 5 R$ 9.100,00  R$ 45.500,00

29
SPLIT 60.000
INVERTER  HI-
WALL

COTA PARA
ME/EPP 5 R$ 11.000,00  R$ 55.000,00

30
SPLIT 36.000
INVERTER 
PISO TETO

COTA PARA
ME/EPP 7 R$ 6.310,00  R$ 44.170,00

31
SPLIT 48.000
INVERTER 
PISO TETO

COTA PARA
ME/EPP 5 R$ 8.064,95  R$ 40.324,75

32
SPLIT 18.000
INVERTER - COTA PARA 5 R$ 7.576,01  R$ 37.880,05
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32 INVERTER -
CASSETE ME/EPP 5 R$ 7.576,01  R$ 37.880,05

33
SPLIT 24.000
INVERTER -
CASSETE

COTA PARA
ME/EPP 5 R$ 9.113,07  R$ 45.565,35

34
SPLIT 36.000
INVERTER -
CASSETE

COTA PARA
ME/EPP 4 R$ 11.012,01  R$ 44.048,04

35
SPLIT 48.000
INVERTER -
CASSETE

COTA PARA
ME/EPP 4 R$ 12.199,28  R$ 48.797,12

TOTAL  R$
2.346.433,18

2.2. Os valores tomados como referência foram obtidos através de
Pesquisa de Mercado, realizada pela Comissão Permanente de Licitação, que
utilizou a ferramenta Painel de Preços e Banco de Preços, e nos sítios eletrônicos
de outros órgãos do Estado do Piauí e de outros Estados, bem como buscas no
mural de licitações do TCE/PI por licitações de objeto semelhante e já finalizadas
no âmbito do Estado, tendo sido obtidas cotações com as especificações
correspondentes ou semelhantes às dos objetos a serem contratados, conforme
Parecer Mapa de Preço, Anexo II deste Termo de Referência.
2.3. A aquisição dos objetos será por item, tornando o certame mais
competitivo com propostas vantajosas.
2.4. O objetivo é o registro de preço para futura contratação de empresa
especializada para fornecimento de itens de linha branca e aparelhos de ares-
condicionados, visando atender às necessidades da ETIPI.
2.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.6. Apresentar juntamente com a proposta catálogos técnicos/prospectos
com as características do objeto ofertado para análise quanto à adequação ao
solicitado em edital.
2.7. O objeto desta contratação deve atender às exigências técnicas e do
padrão de qualidade mínimo necessário ao atendimento das necessidades da
ETIPI.
2.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
assinatura do contrato, não excedendo o prazo de 5 (cinco) anos, forma do artigo
160, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.
2.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
3. JUSTIFICATIVA
3.1. O presente processo abrange o planejamento de contratação de itens
de linha branca para atender a Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí -
ETIPI, sociedade de economia mista que substitui a antecedente Agência de
Tecnologia da Informação (ATI).  Considerando a estruturação do organograma da
empresa e a consequente remodelagem e aumento do quadro de funcionários da
ETIPI, torna-se indispensável a adequação do espaço físico existente. A aquisição
de material permanente é imprescindível, para suprir às necessidades da ETIPI,
bem como para o atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas
das mesmas para o desenvolvimento das atividades administrativas. 
3.2. A ETIPI está localizada em uma região de altas temperaturas e a
grande maioria dos aparelhos de ar condicionado, instalados, estão apresentando
diversos problemas em decorrência do desgaste pelo uso, além dos ar
condicionados os funcionários sofrem também com a falta de bebedouros que
atendam de forma satisfatória a demanda dos funcionários. A falta desses
equipamentos podem trazer desconforto e condições de trabalho inadequadas
para os funcionários.
3.3. Justifica-se o objeto deste termo, pois, a ETIPI, atualmente, possui itens
de linha branca antigos, no fim de sua vida útil e alguns deles a Empresa não
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possui, como bebedouros industriais. Os aparelhos condicionadores de ar
operantes na sede, na sua maioria são antigos e apresentam problemas
frequentes. A renovação gradual dos itens se faz necessária para manter os
equipamentos atualizados e operacionalmente viáveis.
3.4. As aquisições desses bens visam garantir a funcionalidade e conforto
dos usuários das instalações, tendo em vista que passamos por períodos
prolongados de calor nessa época do ano.
3.5. Portanto, com os projetos de reforma iniciados, a aquisição de itens de
linha branca serão fundamentais e desempenharão papel auxiliar na continuidade
das novas e já existentes atividades, contribuindo para o conforto e bem-estar do
corpo de funcionários.
3.6. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços, haja vista a
conveniência do fornecimento do objeto com previsão de ser de forma parcelada
conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e
reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens,
principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades
de infraestrutura da Administração, e o emprego de recursos financeiros somente
para o atendimento imediato da demanda.
3.7. O fato de a existência de facultatividade na contratação dos produtos
do objeto licitado, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas
necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos
recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização
do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura,
sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos produtos
demandados, levando em consideração o desgaste natural.
3.8. As estimativas das quantidades a serem adquiridas foram obtidas por
meio do layout resultante do projeto de reforma, considerando também as futuras
contratações em potencial. O quantitativo poderá ser revisto futuramente a
critério da empresa, quando da efetiva aquisição do material.
3.9. As quantidades previstas no presente Termo de Referência são
estimativas máximas, uma vez que estes são considerados bens permanentes em
virtude de suas características duráveis, e esta Empresa se reserva o direito de
adquirir em cada item, quantitativo que julgar necessário. Além disso, com a
utilização do SRP será racionalizado o espaço para armazenagem dos produtos.
3.10. As estimativas das demandas para aquisições dos materiais
permanentes foram elaboradas através de um estudo realizado pelo setor
requisitante levou em conta os seguintes dados:

a)Materiais que são necessários na rotina da Empresa;
b)Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta
licitação.

3.11. Os resultados pretendidos com a aquisição são para atender as
demandas por itens novos, seja devido à expansão/reestruturação de setores;
realizar a substituição de itens antigos e danificados, colaborando para o melhor
desenvolvimento das atividades; prover melhor estrutura aos setores; possibilitar
ergonomia superior quando da utilização dos itens, devido às exigências de
normas e de laudos.
3.12. No que tange o critério de julgamento adotado, MENOR PREÇO POR
ITEM, entendemos o mesmo ser mais satisfatória do ponto de vista do aumento da
competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários fornecedores.
3.13. Em consonância ao Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios
da ETIPI, o objetivo deste Termo é selecionar a proposta mais vantajosa para a
ETIPI, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, evitando operações em
que se caracterizem o sobrepreço ou superfaturamento.
4. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM
4.1. A aquisição de tais equipamentos, objeto da presente contratação, é
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caracterizada como de natureza comum, pelo fato dos aparelhos serem
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre
si, permitindo assim a decisão da contratação pela proposta de menor preço,
construída com base em especificações usuais praticadas no mercado, portanto,
podendo adotar a modalidade pregão.
4.2. Os materiais a serem adquiridos através deste certame são
considerados bens comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade são
objetivamente definidos por este termo de referência, por meio de especificações
usuais no mercado, nos termos do art. 3º, inciso IV, do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí - ETIPI.
5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Dispositivo
Legal/Normativo Descrição

Lei nº 10.520/2002
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

Lei nº 13.303/2016
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia
mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

DECRETO Nº
8.945, DE 27 DE
DEZEMBRO DE
2016

Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,
que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de
economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

DECRETO Nº 7.892
DE 23 DE JANEIRO
DE 2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

RILCC – ETIPI
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de
Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI) –
(Link: https://portal.pi.gov.br/etipi/wpcontent/uploads/sites/86/2023/07/rilcc.pdf)

Lei nº 8.017/2023
Dispõe sobre a transformação da Agência de Tecnologia da Informação do
estado do Piauí – ATI em sociedade de economia mista, denominada Empresa
de Tecnologia da Informação do estado do Piauí – ETIPI.

Decreto Estadual
nº 11.319/2004

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP, previsto no art. 15, Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito da Administração Pública Estadual, e
dá outras providências.

5.1. Destaca-se ainda que, a presente contratação atende os objetivos,
missão e competência da ETIPI-PI, esculpidos no art. 9º, da Lei nº 8.017, de 10 de
abril de 2023, a qual dispõe sobre a transformação da Agência de Tecnologia da
Informação do estado do Piauí – ATI em sociedade de economia mista,
denominada Empresa de Tecnologia da Informação do estado do Piauí – ETIPI,
conforme se vê:

Art. 9º A ETIPI tem como missão ser um instrumento de fortalecimento da
governança digital, por meio da Tecnologia da Informação e
Comunicação, tendo por competência:
I - prestar serviços de suporte técnico e de gestão da área de Tecnologia da
Informação e Comunicação;
II - desenvolver novos sistemas de informação no âmbito do Governo e para o
cidadão;
 III - prestar, à pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, serviços de
Tecnologia da Informação e Comunicação de interesse do Governo Estadual;
IV - executar, mediante convênios ou contratos, serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação para Órgãos ou Entidades do Estado, da União e dos
Municípios;
V - realizar a gestão da infraestrutura de Tecnologia da Informação e
Comunicação corporativa da Administração Pública Estadual, compreendendo a
gerência da rede de comunicação de dados do Governo, a gerência da Internet,
Intranet e Extranet, a gerência de segurança do acervo tecnológico do Estado;
VI - realizar pesquisa científica na área de Tecnologia da Informação e
Comunicação;
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 VII - atuar de forma articulada com o Conselho de Transformação Digital do
estado do Piauí, integrando as ações de Governo Digital com o objetivo de
fomentar e viabilizar a utilização da Tecnologia da Informação e Comunicação
pelos Órgãos e Entidades estaduais e, em particular, da internet, na agilização
dos processos administrativos internos, na obtenção de maior transparência
das ações do Governo e na universalização e melhoria da qualidade dos
serviços prestados ao cidadão;
VIII - realizar estudo e identificação de soluções estratégicas e estruturantes de
Tecnologia da Informação e Comunicação para apreciação pelo Conselho de
Transformação Digital do estado do Piauí, observando os seguintes princípios:
a) foco nas necessidades da sociedade;         
b) abertura e transparência; c) compartilhamento da capacidade de serviço; d)
simplicidade; e) priorização de serviços públicos disponibilizados em meio
digital;
f) segurança e privacidade;
g) inovação e apropriação do conhecimento sobre os processos, metodologias e
produtos do Governo Digital;
h) integração dos órgãos e entidades da Administração Pública estadual.
IX - prover e manter a Infraestrutura Compartilhada e Serviços Corporativos de
Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito da administração estadual;
X - coordenar tecnicamente e monitorar o provimento da rede corporativa
estadual de comunicação de dados;
XI - executar as iniciativas e projetos de Tecnologia da Informação e
Comunicação de acordo com as normas, orientações e recomendações
definidas pelo Conselho de Transformação Digital do estado do Piauí;
 XII - promover a segurança da informação e comunicação, tanto nas atividades
de planejamento, gestão e controle de riscos, quanto na definição e uso dos
serviços, sistemas, softwares e aplicativos.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabilidade:
6.1.1. As contratações públicas sustentáveis previstas nas Leis nº 13.303, de
2016, tem relação com o ODS 12 – “Assegurar padrões de produção e consumo
sustentáveis”, em sua meta nº 7, que é a de “promover práticas de compras
públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais”, para
essa contratação, considerou-se a redução do consumo de energia elétrica
esperada para os aparelhos novos, bem como as emissões evitadas de CO2
durante o ciclo de vida dos produtos, em razão de maiores ganhos de eficiência
energética.
6.1.2. Cumprir, no que couber, as disposições previstas no Decreto nº
20.498 de 13 de Janeiro de 2022, que define as diretrizes para implementação,
a estruturação e a operacionalização do sistema de logística reserva de
embalagem em geral no Estado do Piauí, bem com adotar critérios de
sustentabilidades ambiental. 
6.1.3. A título pedagógico, conforme Lei Estadual 7.422 de 15 de
dezembro de 2020, em seu art. 6º define boas práticas de gestão ambiental,
destaca-se: 
6.1.4. A disposição e o tratamento adequado de dejetos e resíduos da
indústria, comércio ou construção civil, bem como o reuso de água; 
6.1.5. A utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e
atóxico;
6.1.6. A utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto
ambiental;
6.1.7. O bem deve ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento.
6.2. Todos os documentos a serem entregues pela CONTRATADA, pelo
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processo de cópia ou impresso, deverão ser feitos, preferencialmente, através de
documentos digitalizados encaminhados por e-mail papel A4 ou papel
ofício oriundos de processo de reciclagem. 
6.3. Os processos de compras públicas são, inquestionavelmente,
oportunidades relevantes para se estimular melhores práticas ambientais. Nesse
sentido, uma orientação do Ministério da Fazenda sobre compras sustentáveis
ressalta o papel que os governos desempenham como indutores de mudanças
para o estabelecimento de um novo paradigma de desenvolvimento sustentável.
Mesmo reforçando que o objetivo final das compras é a busca pelo menor preço,
essa orientação argumenta que é preciso ampliar as possibilidades de
transformação da realidade, buscando melhorar o bem coletivo.
6.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 
Subcontratação
6.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
7.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da ordem de fornecimento ou assinatura do instrumento
equivalente, nos quantitativos especificados nas ordens de fornecimento e enviada
no seguinte endereço conforme tabela abaixo:

UNIDADE ENDEREÇO

Sede da
ETIPI - Centro
administrativo

Av. Pedro Freitas,
1900, Centro
Administrativo -
Bairro São Pedro -
CEP 64018-900

7.2. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, mediante
demanda, o local de entrega do objeto também poderá ser definido no momento
da emissão da ordem de fornecimento, devendo ser entregue no horário de
expediente das 07:30h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, exceto finais de
semana e feriados.
7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, mediante termo circunstanciado assinado pelo fiscal responsável, após a
verificação de sua conformidade com as condições e espeificações técnicas
impostas no Termo de Referência.
7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze)
dias,  contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do fornecimento dos materiais.
7.8. A entrega dos materiais solicitados deverá estar acompanhada da
Nota Fiscal e no recebimento dos mesmos será observado pela CONTRATANTE se
os mesmos foram entregues de acordo com as especificações.
7.9. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações
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solicitadas no Edital e seus Anexos. A entrega fora das especificações indicadas
implicará na recusa por parte da Secretaria, que os colocará à disposição do
fornecedor para substituição.
7.10. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de
forma a não serem danificados durante as operações de transporte, carga e
descarga, assinalando-se nas embalagens a procedência e demais características
que os identifiquem e os qualifiquem.
7.11. Não serão aceitos material cujo acondicionamento apresente sinais de
violação.
8. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
8.2. Os equipamentos devem ter prazo mínimo de garantia de  12 (doze)
meses, não obstante a preservação da garantia do fabricante, considerando as
especificações do produto, contados a partir do recebimento definitivo.
8.3. Os equipamentos, nos quais forem verificados defeito de fabricação ou
que se mostrem em condições inadequadas ao uso nos primeiros 30 (trinta) dias
corridos após a entrega definitiva, deverão ser retirados e substituídos pelo
fornecedor.
8.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.
8.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens
pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
8.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
8.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.
8.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição
dos bens que apresentarem vício ou defeito.
8.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio
e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual.
9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI e da Lei 13.303/16, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre a ETIPI e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. A ETIPI poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a ETIPI
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
Fiscalização
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 197 e
seguintes, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI. 
Fiscalização Técnica
9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração;

9.7.1. O Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou
seu preposto, que o representará e se responsabilizará por todos os aspectos
técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da
execução do contrato;
9.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;
9.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;
9.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;
9.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato;
9.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa
9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o fornecimento, o
pagamento, as garantias, as glosas, a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

9.8.1. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de
execução do objeto contratado;
9.8.2. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo
de apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução
do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente no caso de
solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou
inapropriado ao local específico;
9.8.3. Verificar a regularidade das obrigações comerciais, tributárias,
fiscais, previdenciárias e trabalhistas do Contratado;
9.8.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
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9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.
9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 215, do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.
9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
9.16. O gestor de contrato deve verificar a regularidade das obrigações
comerciais, tributárias, fiscais, previdenciárias e trabalhistas do Contratado,
conforme o caso.
10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando
a contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. O prazo e a forma de pagamento será fixado no respectivo
instrumento convocatório e contratual, na parte específica do contrato; 
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de
comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de
consulta"on-line" ao sistema de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso
ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
10.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
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penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso
da licitação.
10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
10.10. Previamente à emissão de Ordem de Fornecimento e a cada
pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº
3, de 26 de abril de 2018.
10.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
10.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
10.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA
DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
11.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada por item de acordo
com a necessidade da empresa.
Exigências de habilitação
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11.3. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação cadastral,
caso esteja com algum(ns) documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-
lo(s) dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, salvo aqueles
acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo
pregoeiro.
11.4. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou
inscrição em entidade profissional competente, este deverá ser apresentado em
situação regular, exceto quando não exigido na qualificação técnica.
11.5. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes
no SICAF ou CRC para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública.
11.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da
licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais.
11.7. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das
condições de participação, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada.
11.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:
Habilitação Juridica
11.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
11.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
11.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.
11.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
11.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
11.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
11.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
11.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.23. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
11.24. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da
União.
11.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
11.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a
sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
11.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;
11.28. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;
11.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
Qualificação Técnica
11.30. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
11.31. Prova de requisitos de sustentabilidade ambiental.
12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do fornecimento dos bens; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do fornecimento dos materiais.
13. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. Os contratos regidos pela Lei nº 13.303 e pelo Regimento de Licitações
e Contratos da ETIPI, poderão ser alterados qualitativamente e quantitativamente,
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conforme versa o art. 166, do Regimento, ao qual trata que: 
Art. 166. Os contratos regidos por este Regulamento poderão ser alterados
qualitativamente e quantitativamente, por acordo das partes e mediante prévia
justificativa da autoridade competente, vedando-se alterações que resultem em
violação ao dever de licitar.
§ 1º A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver
modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos objetivos da ETIPI.
§ 2º A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as
partes, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos
ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
(...)

13.2. Dessa forma, considerando as explanações as partes poderão alterar o
instrumento jurídico, sempre observando os ditames legais. 
14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.346.433,18 (dois
milhões, trezentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e
dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 2.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Além das responsabilidades resultantes do Regimento de Licitações e
Contratos da ETIPI e da Lei 13.303/2016, a Contratada deve cumprir todas as
obrigações constantes neste termo de referência e demais orientações do
processo licitatório, e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
15.2. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas
as qualificações exigidas neste Termo de Referência durante toda a execução do
contrato;
15.3. Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da perfeita execução do objeto;
15.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;
15.5. Disponibilizar, juntamente com a entrega dos equipamentos o manual
do usuário, com uma versão em português, bem como a relação de rede de
assistência técnica autorizada;
15.6. Substituir todos os equipamentos rejeitados em inspeção, sem nenhum
ônus para a ETIPI;
15.7. Substituir, sem ônus, todos os equipamentos apontados com defeitos
de fabricação e/ou apresentarem condições inadequadas ao uso nos primeiros 30
(trinta) dias corridos após a entrega definitiva;
15.8. Assumir a responsabilidade civil e ético-profissional da entrega de
objeto com vícios de quantidade, qualidade ou disparidades com as especificações
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração Pública
as faculdades previstas no Art.18 da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do
Consumidor;
15.9. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data de entrega, eventuais motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com devida comprovação;
15.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação deste
serviço, sem prévia e expressa anuência da ETIPI;
15.11. Indicar preposto para representá-la durante o fornecimento dos
materiais;
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15.12. Selecionar e preparar os empregados que irão entregar os materiais
ou prestar os serviços corretivos, caso necessário, designando elementos
portadores de atestados de boa conduta e demais referências;
15.13. Ocorrendo qualquer dano ou avaria, nos locais onde serão entregues
os materiais, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a
empresa contratada deverá assumir a imediata reparação, restaurando as
condições originais da edificação.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Além das obrigações resultantes da observância do Regimento de
Licitações e Contratos da ETIPI e da Lei 13.303/2016, também são obrigações da
Contratante:
16.2. Zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em
conformidade com as normas técnicas vigentes e manuais da ETIPI;
16.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo de
referência do processo licitatório e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
16.4. Designar o demandante para acompanhar a entrega do material e
exigir que a Contratada forneça os produtos em estrita observância a este Termo
de Referência;
16.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;
16.6. Assegurar-se da boa prestação dos serviços de manutenção corretiva
de material em garantia, verificando o seu bom desempenho;
16.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
16.8. Emitir pareceres em todos os atos relativos ao fornecimento dos
materiais, em especial, aplicações de sanções, alterações e acréscimos ou
supressão do fornecimento;
16.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados ao fornecimento
dos materiais, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
16.10. Tomar todas as providências para que os empregados da Contratada
tenham acesso ao local de entrega dos materiais, para o cumprimento das
obrigações ora contraídas;
16.11. Informar à Contratada o(s) nome(s) do(s) agente(s) designado(s) para
a fiscalização;
16.12. Receber e atestar os documentos das despesas, quando comprovado o
correto fornecimento dos materiais, conforme condições estabelecidas neste
Termo de Referência;
16.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratada com relação ao objeto
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Conforme determinações do Regimento de Licitações e Contratos da
ETIPI e da Lei 13.303/2016, qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em
desacordo com a legislação, com as disposições do Regulamento ou com
disposições constantes dos instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às
sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e
criminal.
17.2. Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista neste Regulamento,
garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as seguintes sanções:

ETIPI Termo de Referência / Compras / Serviços ETIPI-PI/PRES/CPL 9720992         SEI 00117.001684/2023-54 / pg. 15



I - advertência;
II - multa moratória, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato;
III - multa compensatória, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato;
IV - suspensão do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos;

17.3. As sanções previstas no I e III poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II.
17.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre
outras que configurem a violação de preceitos contratuais ou legais:

17.4.1. não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do
contrato ou retirada do instrumento equivalente;
17.4.2. apresentar documento falso em qualquer processo administrativo
instaurado pela ETIPI;
17.4.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer
outro expediente, o processo de contratação;
17.4.4. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência,
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
17.4.5. agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo
específico;
17.4.6.  incorrer em inexecução contratual;
17.4.7. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento,
de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
17.4.8. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública;
17.4.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos,
entidades ou agentes públicos;
17.4.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.6. As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras,
como:
17.7. corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da ETIPI
no processo licitatório ou na execução do contrato;
17.8. fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o
processo licitatório ou de execução do contrato;
17.9. colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da ETIPI, visando
estabelecer preço sem níveis artificiais e não competitivos;
17.10. coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as
pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;
17.11. obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer
declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas
ilícitas.
17.12. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem
responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na
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responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos
administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito,
nos termos da Lei n.º 12.846/2013.
17.13. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda
que ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à ETIPI, suas instalações,
pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
17.14. A aplicação da sanção do caput deste artigo importa na comunicação
da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao Cadastro
Corporativo da ETIPI, independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada, ou
não.
17.15. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação
de penalidade de suspensão.
17.16. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

17.16.1. Em decorrência da interposição de recursos meramente
procrastinatórios, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco
por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;
17.16.2. em decorrência da não regularização da documentação de
habilitação, nos termosdo artigo 43, § 1º da Lei Complementar N. º 123/2006,
conforme previsto no instrumento convocatório e contratual, poderá ser
aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão;
17.16.3. pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório,
poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão;
17.16.4. no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando
exigida, o instrumento convocatório deverá prever, mediante competente
justificativa, a incidência de multa correspondente a até 5% (cinco por cento)
do valor total do contrato;
17.16.5. nos demais casos de atraso, o instrumento convocatório deverá
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa nunca inferior
a 5% (cinco por cento) ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;
17.16.6. no caso de inexecução parcial, o instrumento convocatório deverá
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa nunca inferior
a 10% (cinco porcento) ou superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da
parcela não executada oudo saldo remanescente do contrato;
17.16.7. no caso de inexecução total, o instrumento convocatório deverá
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa nunca inferior
a 15% (quinze por cento)ou superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor da
parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;
17.16.8. Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sanção
de multa a contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar
defesa previa, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

17.17. Havendo concordância da contratada quanto aos fatos e a incidência
da multa, encerra-se o processo com a efetiva aplicação, com sua formalização
através de Apostilamento e comunicação ao Cadastro Corporativo da ETIPI para
fins de registro.
17.18. Não havendo concordância do Contratado e a ETIPI acatar as razões
da defesa, a deliberação final caberá a autoridade competente.
17.19. Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado o
processo administrativo a ser conduzido por comissão permanente ou especial
nomeada para este fim.
17.20. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas

ETIPI Termo de Referência / Compras / Serviços ETIPI-PI/PRES/CPL 9720992         SEI 00117.001684/2023-54 / pg. 17



judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até 02 (dois) anos;
17.21. Os percentuais das multas serão definidos no instrumento
convocatório observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e
eficiência.
18. RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua
rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto no art. 203,
do Regimento de Licitações e Contratos da ETIPI.
18.2. Conforme esboçado no art. 204, do Regimento de Licitações e
Contratos da ETIPI, constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o descumprimento total ou parcial de obrigações contratuais
pelo Contratado;
II - a alteração da pessoa do Contratado, mediante:
III - a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou
transferência, total ou parcial, a quem não atenda às condições de
habilitação e sem prévia autorização da ETIPI, observado
o Regulamento;
IV - a fusão, cisão, incorporação, ou associação do Contratado
com outrem, não admitidas no instrumento convocatório e no
contrato e sem prévia autorização da ETIPI.
V - o desatendimento das determinações regulares do gestor ou
fiscal do contrato;
VI - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;
VII - a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
VIII - a decretação de falência ou a insolvência civil do Contratado;
IX - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura do Contratado, desde que prejudique a execução do
contrato;
X - razões de interesse da ETIPI, de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e exaradas no processo administrativo;
XI - o atraso nos pagamentos devidos pela ETIPI decorrentes de
obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos
ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratado
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;
XII - a não liberação, por parte da ETIPI, de área, local ou objeto
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos
contratuais, bem comodas fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;
XIII - a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe,
regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
XIV - a não integralização da garantia de execução contratual no
prazo estipulado;
XV - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso
ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho
a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
XVI - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o
prosseguimento da execução da avença;
XVII - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou
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qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatório público;
XVIII - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público;
XIX - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado
licitação pública ou contrato dela decorrente;
XX - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;
XXI - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
XXII - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro
dos contratos celebrados com a administração pública;
XXIII - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos
de fiscalização.

19. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
19.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada nos
termos do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.
19.2. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

19.2.1. Entendemos não haver qualquer restrição à utilização da Ata por
outros órgãos ou entidades da Administração Pública.

20. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
20.1. A dotação Orçamentária será própria da ETIPI, sendo especificada pela
Diretoria Administrativa e Financeira.
21. DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Gerência
Administrativa e de Contratos - GAC, em cumprimento e conformidade com as
atribuições legais e regimentais, estando em consonância com as disposições
legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da
Administração.
21.2. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela
autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da
conveniência e oportunidade, cujos fundamentos passam a integrar a presente
decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.
22. ANEXOS
22.1. ANEXO I - TABELA E QUADRO DE ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS (SEI N.º
9478146)
22.2. ANEXO II - PARECER MAPA DE PREÇO (SEI N.º 9365540)
 
 
 

Teresina-PI, 25 de outubro de 2023.
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ITEM DESCRIÇÃO
MARGEM DE

PREFERÊNCIA
QUANTIDADE

VALOR REFERENCIAL

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA EXCLUSIVO ME/EPP 8 R$ 348,00  R$           2.784,00 

2
Bebedouro elétrico de coluna para garrafão 

de 20 litros
EXCLUSIVO ME/EPP 10 R$ 647,11  R$           6.471,10 

3
Bebedouro industrial com 4 torneiras - 200 

litros
EXCLUSIVO ME/EPP 10 R$ 3.123,50  R$         31.235,00 

4 CAFETEIRA ELÉTRICA EXCLUSIVO ME/EPP 30 R$ 191,45  R$           5.743,50 

5 ENCERADEIRA EXCLUSIVO ME/EPP 5 R$ 2.587,00  R$         12.935,00 

6 FOGÃO 5 BOCAS EXCLUSIVO ME/EPP 3 R$ 998,99  R$           2.996,97 

7 FOGÃO 4 BOCAS EXCLUSIVO ME/EPP 3 R$ 684,00  R$           2.052,00 

8 COOKTOP EXCLUSIVO ME/EPP 4 R$ 1.806,94  R$           7.227,76 

9 FRIGOBAR EXCLUSIVO ME/EPP 20 R$ 1.298,00  R$         25.960,00 

10 GELADEIRA EXCLUSIVO ME/EPP 5 R$ 3.498,00  R$         17.490,00 

11 MICRO-ONDAS EXCLUSIVO ME/EPP 10 R$ 682,56  R$           6.825,60 

12 SPLIT 9.000 INVERTER HI-WALL EXCLUSIVO ME/EPP 20 R$ 1.688,50  R$         33.770,00 

13 SPLIT 12.000 INVERTER  HI-WALL EXCLUSIVO ME/EPP 40 R$ 1.888,50  R$         75.540,00 

14 SPLIT 18.000 INVERTER  HI-WALL AMPLA PARTICIPAÇÃO 33 R$ 2.802,07  R$         92.468,31 

15 SPLIT 24.000 INVERTER  HI-WALL AMPLA PARTICIPAÇÃO 33 R$ 3.702,00  R$       122.166,00 

16 SPLIT 36.000 INVERTER  HI-WALL AMPLA PARTICIPAÇÃO 33 R$ 6.226,00  R$       205.458,00 

17 SPLIT 48.000 INVERTER  HI-WALL AMPLA PARTICIPAÇÃO 25 R$ 9.100,00  R$       227.500,00 

18 SPLIT 60.000 INVERTER  HI-WALL AMPLA PARTICIPAÇÃO 15 R$ 11.000,00  R$       165.000,00 

19 SPLIT 36.000 INVERTER  PISO TETO AMPLA PARTICIPAÇÃO 23 R$ 6.310,00  R$       145.130,00 

20 SPLIT 48.000 INVERTER  PISO TETO AMPLA PARTICIPAÇÃO 25 R$ 8.064,95  R$       201.623,75 

21 SPLIT 18.000 INVERTER - CASSETE AMPLA PARTICIPAÇÃO 15 R$ 7.576,01  R$       113.640,15 

22 SPLIT 24.000 INVERTER - CASSETE AMPLA PARTICIPAÇÃO 15 R$ 9.113,07  R$       136.696,05 

23 SPLIT 36.000 INVERTER - CASSETE AMPLA PARTICIPAÇÃO 11 R$ 11.012,01  R$       121.132,11 

24 SPLIT 48.000 INVERTER - CASSETE AMPLA PARTICIPAÇÃO 11 R$ 12.199,28  R$       134.192,08 
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25 SPLIT 18.000 INVERTER  HI-WALL COTA PARA ME/EPP 7 R$ 2.802,07  R$         19.614,49 

26 SPLIT 24.000 INVERTER  HI-WALL COTA PARA ME/EPP 7 R$ 3.702,00  R$         25.914,00 

27 SPLIT 36.000 INVERTER  HI-WALL COTA PARA ME/EPP 7 R$ 6.226,00  R$         43.582,00 

28 SPLIT 48.000 INVERTER  HI-WALL COTA PARA ME/EPP 5 R$ 9.100,00  R$         45.500,00 

29 SPLIT 60.000 INVERTER  HI-WALL COTA PARA ME/EPP 5 R$ 11.000,00  R$         55.000,00 

30 SPLIT 36.000 INVERTER  PISO TETO COTA PARA ME/EPP 7 R$ 6.310,00  R$         44.170,00 

31 SPLIT 48.000 INVERTER  PISO TETO COTA PARA ME/EPP 5 R$ 8.064,95  R$         40.324,75 

32 SPLIT 18.000 INVERTER - CASSETE COTA PARA ME/EPP 5 R$ 7.576,01  R$         37.880,05 

33 SPLIT 24.000 INVERTER - CASSETE COTA PARA ME/EPP 5 R$ 9.113,07  R$         45.565,35 

34 SPLIT 36.000 INVERTER - CASSETE COTA PARA ME/EPP 4 R$ 11.012,01  R$         44.048,04 

35 SPLIT 48.000 INVERTER - CASSETE COTA PARA ME/EPP 4 R$ 12.199,28  R$         48.797,12 

 R$   2.346.433,18 TOTAL

Anexo Quadro dos Itens (9724907)         SEI 00117.001684/2023-54 / pg. 2



QUADRO DE ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 
ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA 

 CAPACIDADE MÍNIMA: 30 LITROS; 

 COMPRIMENTO MÍNIMO DA MANGUEIRA: 2 METROS; 

 VOLTAGEM 220V; 

 MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL;  
 GARANTIA MÍNIMA 12 MESES. 

 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 LARGURA: 368 MM; 

 PROFUNDIDADE: 330 MM; 

 ALTURA: 667 MM. 
 

BEBEDOURO ELÉTRICO DE COLUNA PARA GARRAFÃO DE 20 LITROS 
 FORNECIMENTO DE ÁGUA GELADA E NATURAL; 

 REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR NACIONAL 1/12HP, SILENCIOSO, DE ALTO RENDIMENTO DE ÁGUA GELADA E DE BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA; 

 VOLTAGEM 220V; 

 RESERVATÓRIO DE ÁGUA GELADA NO MÍNIMO 1,5 LITROS; 

 GÁS ECOLÓGICO/ R-410A; 

 GARANTIA MÍNIMA 12 MESES; 
 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 LARGURA: 350 MM; 

 PROFUNDIDADE: 370 MM; 

 ALTURA: 980 MM. 
 

BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 4 TORNEIRAS - 200 LITROS 
 RESERVATÓRIO MÍNIMO DE 200 LITROS; 

 ACOMPANHA FILTRO ADICIONAL; 

 ISOLAMENTO EM EPS; 

 REVESTIMENTO EXTERNO EM INOX; 

 TOMADA COM 3 PINOS; 

 VOLTAGEM 220V; 

 GÁS ECOLÓGICO/R-410A;  
 REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR; 

 GARANTIA MÍNIMA 12 MESES. 

 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 LARGURA: 1070 MM; 

 PROFUNDIDADE: 440 MM; 

 ALTURA: 1500 MM. 
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CAFETEIRA ELÉTRICA 

 CAPACIDADE MÍNIMA DE 600ML;  
 FILTRO LAVÁVEL E REMOVÍVEL; 

 MATERIAL: INOX; 

 FUNÇÃO DE MANTER O AQUECIMENTO; 

 VOLTAGEM 220V; 

 GARANTIA MÍNIMA 12 MESES. 

 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 LARGURA: 150 MM; 
 PROFUNDIDADE: 215 MM; 
 ALTURA: 282 MM. 

ENCERADEIRA 
 ESCOVA: 300MM; 

 MOTOR ELÉTRICO; 

 VOLTAGEM 220V; 

 SISTEMA DE REDUÇÃO COM 2 ENGRENAGENS INTERMERIÁRIAS; 

 COMPRIMENTO DO FIO: 12 MESES; 

 CERTIFICAÇÃO DO INMETRO; 

 GARANTIA MÍNIMA 12 MESES.  
 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 DIÂMETRO: 300 MM; 

 ALTURA: 1100 MM. 
 

FOGÃO 5 BOCAS 
 TIPO DE FORNO: SIMPLES (A GÁS); 

 TIPO DE ACENDIMENTO: AUTOMÁTICO; 

 TIPO DE GÁS: GLP;  
 PROTEÇÃO TÉRMICA TRASEIRA; 

 CLASSIFICAÇÃO DO SELO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A; 

 FORNO COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 90 LITROS; 

 COR: BRANCO; 

 VOLTAGEM 220V; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.  

 DIMENSÕES MÍNIMAS: 

 LARGURA: 763 MM; 
 PROFUNDIDADE: 674 MM; 
 ALTURA: 949 MM. 

FOGÃO 4 BOCAS 
 TIPO DE FORNO: SIMPLES (A GÁS); 

 TIPO DE ACENDIMENTO: AUTOMÁTICO; 

 TIPO DE GÁS: GLP; 

 PROTEÇÃO TÉRMICA TRASEIRA; 

 FORNO COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 50 LITROS;  
 CLASSIFICAÇÃO DO SELO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A; 

 COR: BRANCO; 

 220V; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 
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 DIMENSÕES APROXIMADAS 

 LARGURA: 527 MM; 

 PROFUNDIDADE: 625 MM; 

 ALTURA: 949 MM. 

COOKTOP DE INDUÇÃO DE 4 BOCAS 
 ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA; 

 VOLTAGEM: 220V; 

 MATERIAL DA MESA: VIDRO;  
 MÍNIMO DE 9 NÍVEIS DE POTÊNCIA; 

 DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO DE SEGURANÇA; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 

 DIMENSÕES APROXIMADAS: 

 LARGURA: 590 MM; 

 PROFUNDIDADE: 495 MM; 

 ALTURA: - 

  

 

FRIGOBAR 
 CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 LITROS; 

 ACESSÓRIOS: PORTA LATAS, GAVETA MULTIUSO COM TAMPA APROVEITÁVEL, PRATELEIRA; 

 220V; 

 COR: BRANCO; 

 CLASSIFICAÇÃO DO SELO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A; 

 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS; 

 GÁS ECOLÓGICO/ R-410A; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 

 DIMENSÕES APROXIMADAS 

 LARGURA: 495 MM; 

 PROFUNDIDADE: 540 MM; 

 ALTURA: 880 MM. 

GELADEIRA DUPLEX FROST FREE 
 CAPACIDADE MÍNIMA DE 400 LITROS; 

 DISPENSER DE GELO; 

 CONTROLE AUTOMÁTICO DE TEMPERATURA; 

 BIVOLT OU 220V; 

 CLASSIFICAÇÃO DO SELO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A;  
 GÁS ECOLÓGICO/ R-410A; 

 COR: BRANCO; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 

 DIMENSÕES APROXIMADAS 

 LARGURA: 625 MM; 

 PROFUNDIDADE: 755 MM; 

 ALTURA: 1760 MM. 
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MICRO-ONDAS 
 CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 LITROS; 

 PRATO GIRATÓRIO; 

 FUNÇÃO DESCONGELAMENTO; 

 VOLTAGEM 200V; 

 CLASSIFICAÇÃO DE SELO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A;  
 COR: BRANCO; 

 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS; 

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 

 DIMENSÕES APROXIMADAS 

 LARGURA: 520 MM; 

 PROFUNDIDADE: 451 MM; 

 ALTURA: 326 MM. 
 

SPLIT INVERTER HI-WALL 
 TECNOLOGIA INVERTER; 

 MODELO HI-WALL; 

 BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; 

 CICLO EVAPORADORA QUENTE E FRIO; 

 CONTROLE DO AR PARA CIMA / BAIXO DA EVAPORADORA AUTOMÁTICO;  

 CONTROLE DO AR PARA DIREITA / ESQUERDA DA EVAPORADORA MANUAL; 

 GÁS ECOLÓGICO/ R-410A; 

 SERPENTINA DE COBRE; 

 REGULAGEM DA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO;  

 CONTROLE REMOTO;  

 FUNÇÕES SLEE, SWING E TURBO;  

 VOLTAGEM 220V;   

 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA CLASSIFICAÇÃO A PREFERENCIALMENTE NOS AR CONDICIONADOS;  

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 

 COR BRANCO. 

SPLIT INVERTER  PISO TETO 
 TECNOLOGIA INVERTER; 

 MODELO PISO TETO; 

 COM CICLO FRIO; 

 SERPENTINA DE COBRE; 

 GÁS ECOLÓGICO/ R-410A; 

 VOLTAGEM 220V; 

 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA CLASSIFICAÇÃO A; 

 REGULAGEM DA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO; 

 CONTROLE REMOTO;  

 FUNÇÕES SLEE, SWING E TURBO;  

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES; 

 COR BRANCO. 
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SPLIT INVERTER - CASSETE 
 TECNOLOGIA INVERTER;  

 MODELO CASSETE;  

 TIPO SPLIT;  

 CICLO FRIO; 

 DISPLAY DIGITAL NA UNIDADE INTERNA COM OPÇÃO DE DESLIGAR O DISPLAY ATRAVÉS DO CONTROLE REMOTO;  

 CONTROLE REMOTO COM DISPLAY DIGITAL NO CONTROLE REMOTO QUE EXIBE O MODO DE OPERAÇÃO, A TEMPERATURA 
DESEJADA E AINDA UM RELÓGIO DE FÁCIL LEITURA;  

 FUNÇÕES TIMER, ECO, SWING;  

 SISTEMA DE RENOVAÇÃO DE AR;  

 ULTRA SILENCIOSO COM BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

 PAINEL FRONTAL REMOVÍVEL QUE FACILITA A MANUTENÇÃO E ACESSO AOS COMPONENTES INTERNOS SEM A 
NECESSIDADE DE RETIRAR O PRODUTO DO TETO OU FORRO;  

 MODOS DE FUNCIONAMENTO, RESFRIA, DESUMIDIFICA E VENTILA;  

 VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, BAIXA, MÉDIA, ALTA E AUTOMÁTICO;  

 GÁS ECOLÓGICO/R-410A;  

 VOLTAGEM 220V; 

 MONOFÁSICO; 

 BOMBA DE DRENO INCORPORADA QUE EVITA ACÚMULO DE ÁGUA NA UNIDADE INTERNA E GOTEJAMENTO;  

 CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A;  

 GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES;  
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